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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE GAROPABA


LEI N.º 255/87

ALTERADA PELA LEI N.º 729/2001 DE 30/10/2001

Institui o Plano Diretor Físico Territorial Urbano do Município de Garopaba, Estado de Santa Catarina, e dá outras providências.


BATISTA PACHECO PEREIRA, Prefeito Municipal de Garopaba, no uso de suas atribuições, faz saber  que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

TÍTULO I

NORMAS GERAIS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica instituído o Plano Diretor Físico Territorial do Município de Garopaba.

Parágrafo Único. Fazem parte integrante desta Lei, 02 (duas) plantas em escala 1 : 5.000, contendo Zoneamento e Sistema Viário.

Art. 2º Compete à Prefeitura Municipal, orientar e controlar a aplicação do Plano, bem como executar e supervisionar o desenvolvimento das proposições indicadas, tendo em vista os dispositivos desta Lei, da Lei de Parcelamento  do Solo, das Leis Ambientais, da Lei de Perímetro Urbano, do Código de Obras e do Código de Posturas do Município.

(redação Lei 729/2001)

Art. 3º A Prefeitura Municipal não realizará, nem licenciará obras, ainda que a título precário, em discordância com o Plano Diretor Físico-Territorial Urbano do Município.

CAPÍTULO II

OBJETIVOS E DIRETRIZES DA LEI

Art. 4º Os Objetivos do Plano são:

I – Organizar a ocupação do solo de forma a garantir a valorização dos elementos naturais, paisagísticos, históricos e culturais do Patrimônio Municipal e de sua População;

II – Dotar a Sede do Município de uma estrutura que permita o desenvolvimento da pesca artesanal e do turismo, em conformidade com os valores estéticos e de ocupação já tradicionais.

Art. 5º As diretrizes para que os objetivos sejam atingidos são:

I – Estabelecer limites para a ocupação urbana visando a preservação dos elementos naturais de valor ecológico, paisagístico e que dão suporte a vida humana;

II – Assegurar os espaços necessários ao desenvolvimento da pesca;

III – Organizar um sistema viário hierárquico e legível que permita fácil acesso às diversas funções que tem lugar na cidade;

IV – Orientar os planos de infra-estrutura e serviços públicos do município e de outras esferas do Governo, compatibilizando-os com os usos do solo propostos.

CAPÍTULO III

DISPOSIÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 6º Competirá à Diretoria de Obras e Serviços Urbanos orientar e controlar a aplicação do Plano, tendo em vista as disposições desta Lei e outras normas que venham a ser estabelecidas no decorrer do processo de planejamento, bem como as disposições contidas em Legislação Federal e Estadual pertinentes.

Art. 7º São atribuições da Diretoria de Obras e Serviços Urbanos, relativos ao Plano:

I – Supervisionar a implantação do Plano, realizar os trabalhos necessários à sua constante atualização e efetuar sua revisão periódica, propondo variantes em setores que apresentarem inviabilidade de implantação;

II – Coletar, organizar e atualizar as informações relativas ao planejamento urbanístico, territorial e sócio-econômico do Município;

III – Assessorar o Prefeito nas decisões relativas ao desenvolvimento do Município, particularmente no que se referem ao seu planejamento urbanístico, territorial e sócio-econômico; 

IV – Coordenar e supervisionar projetos específicos ligados ao planejamento, quando designado pelo Prefeito ou na esfera de suas atribuições;

V – Articular-se com os órgãos de planejamento urbano da região e do estado;

VI – Participar da elaboração do Orçamento Programa e do Orçamento Plurianual de Investimentos;

VII – Dar apoio técnico e administrativo ao Conselho de Desenvolvimento Urbano;

VIII – Analisar os processos administrativos referentes à ocupação e uso do solo, principalmente loteamentos, desmembramentos, condomínios e projetos integrados de urbanização.

Art. 8º Fica criado o Conselho de Desenvolvimento Urbano do Município (CDU), composto de:

I – Dois representantes do Executivo Municipal;

II – Um representante da Câmara de Vereadores;

III – Um representante da Associação Comercial e Industrial;

IV – Dois profissionais liberais de nível superior;

V – Um comerciante;

VI – Um pescador profissional;

VII – Um representante de Entidade Comunitária.

Art. 9º Os membros do Conselho (CDU) não farão jus à remuneração pelo exercício de suas funções.

Art. 10º O Conselho se reunirá ordinariamente a cada mês e extraordinariamente quando convocado por dois de seus membros ou pelo Prefeito.

Art. 11  Os Conselheiros terão mandato de 1 (um) ano.

Art. 12 Compete ao Conselho de Desenvolvimento Urbano emitir parecer sobre:

I – Minutas de decretos, regulamentos e portarias que tenham preceitos de natureza urbanística;

II – Elaboração de planos de desenvolvimento integrado;

III – Ampliação de Perímetro Urbano;

IV – Localização de áreas industriais ou conjuntos habitacionais de interesse social;

V – Decretos de regulamentação ou Leis de alteração do Plano Diretor Físico-Territorial Urbano;

VII – Pedidos de aprovação de planos integrados de urbanização ou parcelamento do solo cuja área seja superior a 4ha. (quatro hectares);

VIII – Pedidos de localização e construção em outras áreas do município, para as quais não foram ainda previstos critérios em Lei;

IX – Estudo de variantes ao Plano Diretor Físico-Territorial Urbano.

Parágrafo Único. O Prefeito pronunciar-se-á sobre os itens deste artigo, ouvindo o Conselho.

Art. 13 O Conselho, dentro de 60 (sessenta) dias após aprovação desta Lei, deverá apresentar ao Executivo o seu regimento interno, observando o seguinte:

I – As deliberações serão por maioria absoluta;

II – Deverão ser registrados e arquivados todos os trabalhos do Conselho.

Art. 14 Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder as adaptações necessárias das normas de procedimento com vistas à implantação do Conselho de Desenvolvimento Urbano.

TÍTULO II

ZONEAMENTO PARA USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

CAPÍTULO I

GENERALIDADES
Art. 15 Considera-se Zoneamento a divisão das áreas urbanas em Zonas diferenciadas segundo sua destinação de uso e ocupação do solo. 

Art. 16 Uso do solo é o aproveitamento de uma área para uma determinada atividade urbana e refere-se ao caráter qualitativo de utilização do solo.

Art. 18 A área urbana da Sede do Município fica dividida em zonas cujos limites estão indicados na planta de zoneamento, em anexo.

 Art. 19 As zonas são delimitadas por vias, acidentes naturais, curvas de nível e divisas de terrenos.

CAPÍTULO II

ZONAS DE USO MISTO DIVERSIFICADO - ZMD

SEÇÃO I

ZONA DA RODOVIA SC - 434 - ZMD - 1

Art. 20 Esta zona compreende uma faixa de 600 (seiscentos metros) para cada lado da rodovia, no trecho entre a Sede do Município e a localidade de Palhocinha.

Art. 21 Esta zona destina-se à construção de atividades pesadas ou que gerem tráfego mais intenso e/ou de veículos pesados, bem como às atividades de atendimento rodoviário.

Parágrafo Único – Fica vedada nesta zona a instalação de comércio, indústria ou depósito de produtos inflamáveis, combustíveis ou tóxicos.

Art. 22 Nesta zona, todas as edificações terão projeto de esgoto aprovado pela FATMA.

Art. 23 Nesta zona é proibida a construção de edificações improvisadas ou de mau aspecto, cabendo a Prefeitura a fiscalização e exigência de que as características de acabamento das edificações sejam condizentes com o principal acesso da cidade.

SEÇÃO II

ZONA FERRAZ - AMBRÓSIO - ZMD - 2

Art. 24 Esta zona destina-se à concentração de atividades pesadas e/ou que geram tráfego de veículos pesados.

CAPÍTULO III

ZONAS RESIDENCIAIS - ZRE- 1

SEÇÃO I

ZONA DA VIGIA - ZRE - 1

Art. 25 Esta zona corresponde ao Loteamento da Vigia e áreas adjacentes.

Art. 26 Nesta Zona:

I – os afastamentos laterais e de fundo serão obrigatórios;

II – a delimitação dos terrenos poderá ser feita somente com cerca viva e os muros terão altura máxima de 0,50 cm (cinqüenta centímetros);

III – todas as construções serão em alvenaria, com área construída mínima de 100,00m2 (cem metros quadrados);

IV – não serão permitidas construções de qualquer espécie na faixa de marinha, inclusive cercas e muros;

V – nenhum lote poderá ser desmembrado, a não ser desmembramento para unificação do lote extremante, desde que o lote remanescente permaneça com área mínima de 1.000m2 (mil metros quadrados); 

VI – poderá ser construída em cada lote, no máximo duas unidades autônomas residenciais;

VII – nesta  Zona serão edificadas somente construções residenciais.

(redação Lei 729/2001)

SEÇÃO II

ZONA DA SERVIDÃO DO BAÚ – ZRE – 2

Art. 27 Esta zona compreende os terrenos voltados para a  servidão do Baú, desde o sul, com inicio na escadinha do canto da praia, até uma linha que passa na pedra do Siri-Candeia, perpendicular à Rua São Joaquim.

Art. 28 Nesta zona serão admitidas construções ou reconstruções que não impliquem na expansão da zona e os projetos de esgotos deverão ser aprovados pela FATMA.

Art. 29 Nesta zona a altura máxima da edificação ou a altura da cumeeira não poderá ultrapassar o nível da Rua São Joaquim.

Art. 30 Nesta zona o alinhamento frontal das edificações deverá possibilitar uma passagem para pedestres com largura mínima de 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros), com a mesma localização da existente.

Art. 31 Nesta zona os afastamentos laterais para paredes sem aberturas ficam dispensados e o afastamento de fundos é obrigatório.

Art. 32 Nesta zona somente serão permitidas movimentações de terra estritamente necessárias a implantações de vias públicas, edificações e acessos, que deverão Ter projeto específico aprovado pela Prefeitura.

SEÇÃO III

ZONA RESIDENCIAL EXCLUSIVA – ZRE – 3

Art. 33 Nesta zona:

I – o afastamento de 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros) de uma das laterais ou de fundos será obrigatório;

II – todas as construções deverão obedecer às determinações dos memoriais descritivos, definidos e aprovados em cada loteamento;

III – ficam incluídos nesta Zona os loteamentos Pastorelo, Cristo Redentor, Mar e Serra, Morrinhos e as Ruas: César Gazola Lopes (no trecho entre as Ruas João Orestes de Araújo e Lagomar), José Antônio Lobo (entre as Ruas Lagoamar e GRP-010), Olívio Duarte de Sena, Giovane Luiz Piucco, Lagoamar, Dr. Elmo Kinseski (no trecho entre a Rua César Gazola Lopes e Rua José Antônio Lobo e Camping Lagoamar), Rozalina Aguiar Lentz (entre as Ruas José Antônio Lobo e Camping Lagomar), Maria Antonia dos Santos (no trecho entra a Rua José Antônio Lobo e Camping Lagoamar).

(redação Lei 729/2001)

SEÇÃO IV

ZONA RESIDENCIAL PREDOMINANTE – ZRP – 1

Art. 34 Esta zona compreende as áreas planas da cidade e as áreas até a cota 60m (sessenta metros) e inclui também as seguintes áreas do loteamento Ilha Residencial Panorâmico:

I  – Terrenos com testada para Rua Santa Rita e Avenida I;

II – Terrenos com testada para a Rua Rio Grande do Sul (estrada para Praia do Silveira);

III – Quadra K.

Art. 35 Nesta Zona as edificações com uso comercial terão recuo frontal de no mínimo 4m (quatro metros).

§ 1º – Quando houver estacionamento à frente da edificação, o recuo será de no mínimo 6m (seis metros).

§ 2º - Os limites de ocupação do solo estão indicados na tabela que é parte integrante desta Lei. 

(redação Lei 729/2001)

Art. 36 Nesta zona somente serão permitidas movimentações de terras estritamente necessárias à implantação de vias públicas, edificações e acessos, que deverão Ter projeto específico aprovado pela Prefeitura.

SEÇÃO V

ZONA ENTRE COTA 60M E 100M – ZRP – 2

Art. 37  Esta zona compreende as áreas acima da cota 60m (sessenta metros), até a cota 100m (cem metros).

Art. 38 Nesta zona o parcelamento será feito em lotes de no mínimo 2.000m2 (dois mil metros quadrados), com testada mínima de 25m (vinte e cinco metros).

(redação Lei 729/2001)

Art. 39 Nesta zona será admitida construção de somente 1 (uma) unidade residencial em cada terreno, com taxa de ocupação de no máximo 15% (quinze por cento).

Art. 40 Nesta Zona a área mínima para construção será de 100m2 (cem metros quadrados).

(redação Lei 729/2001)

Art. 41 Nesta zona o afastamento frontal mínimo para edificações é de 8m (oito metros) e os afastamentos laterais e de fundos de 4m (quatro metros) no mínimo.

Art. 42 As vias desta zona deverão harmonizar-se com a topografia natural do terreno e preservar a vegetação de maior parte.

Art. 43 Nesta zona é proibida a eliminação da vegetação de qualquer porte, exceto para implantação das vias e das edificações, correspondendo a estas últimas o dobro da área a ser edificada. 

Art. 44 Nesta Zona somente serão permitidas movimentações de terras estritamente necessárias à implantação de vias públicas, edificações e acessos, que deverão ter projeto especifico aprovado pela Prefeitura e Licença Ambiental.

Parágrafo Único. Acrescenta o Parágrafo 1º do Art. 61º, do Decreto Lei N.º 14.250/81:

I – em áreas litorâneas, numa faixa de 2.000m (dois mil metros), a partir das terras de marinha, o Parcelamento do Solo desde que admitido pelo Município e atendidas às exigências especificas com relação aos aspectos ambientais e sanitários, depende de análise prévia do Órgão Estadual de Meio Ambiente.

(redação Lei 729/2001)

Art. 45 Esta zona estende-se a Leste abaixo da cota 60m (sessenta metros), até o limite da faixa litorânea ao longo do costão.

Art. 46 Nesta Zona as edificações terão no máximo 1 (um) pavimento e 1 (um) nível de subsolo.

(redação Lei 729/2001)

SEÇÃO VI

ZONA DA PRAIA DA SILVEIRA – ZRP – 3

Art. 47 Esta zona compreende as áreas planas da Praia do Silveira, e as encostas até a cota 60m (sessenta metros).

Art. 48 Nesta Zona os lotes terão área mínima de 1.500 m2 (mil e quinhentos metros quadrados), com testada mínima de 25m (vinte e cinco metros).

(redação Lei 729/2001)

Art. 49 Nesta zona é proibida a eliminação da vegetação de qualquer porte, exceto para implantação das vias e das edificações, correspondendo a estas últimas o dobro da área a ser edificada.

Art. 50 Nesta zona somente serão permitidas movimentações de terras estritamente necessárias à implantação de vias públicas, edificações e acessos, que deverão ter projeto específico aprovado pela Prefeitura e ter Licença Ambiental.

(redação Lei 729/2001)

Art. 51 Nesta zona a taxa de ocupação máxima será de 15% (quinze por cento).

(redação Lei 729/2001)

CAPÍTULO IV

ZONAS VERDES – ZV

SEÇÃO I

ZONA VERDES DE LAZER – ZVL

Art. 52 A localização da ZVL deverá aproveitar áreas com cobertura vegetal nativa, áreas públicas tradicionais e a proximidade de equipamentos comunitários.

Art. 53 Nos parcelamentos das áreas litorâneas que incluírem terrenos de  marinha, estas não poderão ser computadas no percentual de áreas verdes.

Art. 54 No cruzamento entre as Ruas Prof. Antonio Jose Botelho e Santa Rita, defronte ao Colégio Estadual, o terreno de forma triangular aí localizado será destinado à implantação de uma ZVL, com equipamento de recreação.

SEÇÃO II

ZONA VERDES DE COBERTURA VEGETAL – ZVV

Art. 55 Nas áreas com declividade superior a 30% (trinta por cento) é proibido corte de vegetação de qualquer porte, conforme Lei Federal n.º 4.771/65.

Art. 56 Nos mananciais, nascentes e áreas de captação de água é proibido corte de vegetação de qualquer porte.

CAPÍTULO V

ZONA DE EQUIPAMENTOS URBANOS – ZEU

SEÇÃO I

ZONA DE EQUIPAMENTOS URBANOS – ZEU – 1

Art. 57 Esta zona localiza-se em Areias de Ambrósio, à oeste do loteamento Village, no terreno destinado à implantação de um hospital.

Art. 58 Esta zona destina-se a implantação de um hospital, cemitério e outras atividades correlatas.

SEÇÃO II

ZONA DA GRUTA – ZEU – 2

Art. 59 Esta zona compreende a gruta situada à Rua São Joaquim, a vegetação arbustiva do entorne e o acesso.

Art. 60 O acesso à gruta a partir da Rua São Joaquim terá largura mínima de 5m (cinco metros).

Art. 61 Nesta zona é proibido o corte da vegetação arbustiva e a construção de qualquer natureza, exceto melhorias no acesso, a critério da Prefeitura.

Art. 62 Qualquer espécie de edificação e de sistema de esgoto terá afastamento mínimo de 5m (cinco metros) da Zona da Gruta.

Parágrafo Único. Não serão admitidas quaisquer obras que possam comprometer a qualidade da água da gruta.

CAPÍTULO VI

ZONAS DE PROTEÇÃO ESPECIAL – ZPE

Art. 63 Nestas zonas não poderá haver parcelamento do solo.

SEÇÃO I

FAIXAS LITORÂNEAS

Art. 64 Faixa de marinha: está compreendida da linha do preamar de 1.831  até 33m (trinta e três metros), medidos horizontalmente e perpendicularmente, para terra.

Parágrafo Único. As áreas de marinha são consideradas "Non Aedificandi, não podendo compor projeto de loteamento ou desmembramento, nelas não se podendo fazer obras de aterro ou rebaixamento, tampouco construir muros, cercas, tapumes e valas de quaisquer tipo, ou alterar suas espécies de vegetação, observando-se ainda o decreto Municipal n.º 057/85 e a Lei Municipal n.º 237/86.   

SUBSEÇÃO I

FAIXA AO LONGO DE PRAIAS – ZPE – 1

Art. 65 Esta zona compreende uma faia de 30m (trinta metros) além da faixa de marinha, medida horizontal e perpendicularmente, para terra.

§ 1º Ao longo da Praia de Garopaba, a ZPE corresponde à faixa de marinha.

§ 2º Ao longo das demais praias a faixa de marinha será considerada "Non Aedificandi" e de preservação permanente.

Art. 66 Nesta zona será admitida implantação de vias, praças e equipamentos urbanos, tais como quiosques, sanitários, quadras de esportes, parques infantis, desde que tenham os projetos de esgoto aprovados pela FATMA, e seu uso seja público.

Art. 67º – Na faixa de praia é proibida construção de qualquer natureza, inclusive cercas e muros.

SUBSEÇÃO II

FAIXA AO LONGO DOS COSTÕES – ZPE – 2

Art. 68 Esta zona compreende uma faixa de terra de 50m (cinqüenta metros) além da faixa de marinha, medida horizontalmente e perpendicularmente, para terra.

Parágrafo Único. a faixa de marinha será considerada "Non Aedificandi" e  de preservação permanente.   

Art. 69 Nesta zona não são permitidas construções de qualquer natureza, inclusive muros, cercas e tapumes, exceto vias e obras de segurança de interesse público, à critério da Prefeitura.

SUBSEÇÃO III

GENERALIDADES
Art. 70 As áreas livres de loteamentos não poderão localizar-se sobre estas zonas.

Art. 71 Constituem exceção ao disposto nesta seção as edificações existentes e projetos aprovados até a data de aprovação desta Lei.

SEÇÃO II

ZONA DAS LAGOAS E DUNAS DA PRAIA

DO SILVEIRA – ZPE – 3

Art. 72 Esta zona compreende as dunas, as lagoas, os córregos e uma faixa de 33m (trinta e três metros) lindeira aos corpos d'água que sofrem influência de maré e uma faixa de 15m (quinze metros) lindeira aos demais corpos d'água.

Art. 73 Nesta zona não é permitido:

I – Destruição da vegetação;

II – A exploração de recursos naturais;

III – A construção de qualquer natureza.

SEÇÃO III

ZONA DA LAGOA DA CAPIVARA – ZPE – 4
Art. 74 Esta zona compreende a Lagoa da Capivara e suas margens, numa faixa de 30m (trinta metros), segundo resolução n.º4 de 18.09.1985 do CONAMA, não sendo permitidos:

I – Destruição da vegetação;

II – Exploração de recursos naturais.

Parágrafo Único. Ao longo das vias existentes ou projetadas na faixa de 30m (trinta metros), esta faixa será restrita à distancia entre a via e a lagoa.

Art. 75 Nesta zona deverão ser implantadas passagens para pedestres de acesso à lagoa, no mínimo nos prolongamentos das vias em direção à lagoa, e terão largura mínima de 3m (três Metros).

Art. 76 Nesta zona somente serão admitidos equipamentos de lazer, de uso público. 

CAPÍTULO VII

ZONAS DE INTERESSE ESPECIAL – ZIE

SEÇÃO I

CENTRO HISTÓRICO – ZIE – 1

Art. 77  Esta zona compreende os terrenos com testada para:

I – Rua Manoel Álvaro de Araújo, pelo lado sul;

II – Travessa Daniel Faraco;

III – Travessa Cônego Ross;

IV – Praça 21 de Abril;

V – Largo da Igreja são Joaquim;

VI – Rua Aderbal Ramos da Silva, no trecho entre a Rua Marques Guimarães e Travessa Cônego Ross.

Art. 78 Os imóveis situados nesta zona serão enquadrados por ato do executivo, após o parecer do Conselho de desenvolvimento Urbano, em uma das 3 (três) categorias de preservação abaixo:

I – P1: Imóvel a ser totalmente conservado ou restaurado, tanto interna como externamente, por seu valor histórico ou cultural;

II – P2: Imóvel que deve Ter seu exterior conservado ou restaurado, podendo haver remanejamento interno, desde que sua volumetria e acabamento externos não sejam afetados;

III – P3: Imóvel adjacente à edificação ou ao conjunto arquitetônico de interesse histórico, podendo ser demolido, mas ficando a reedificação sujeita a restrições capazes de impedir que a nova construção ou utilização descaracterize as relações espaciais e visuais existentes na zona.

§ 1º Nas edificações de categoria P1 e P2 deverão:

I – Ser somente utilizados materiais que não descaracterizem o padrão arquitetônico a ser aprovado;

II – Ser preservados seus ornamentos de estuque, balcões, trabalhos em ferro, vidros trabalhados e esquadrias.

§ 2º As edificações de categoria P3 deverão observar o seguinte:

I – Cobertura com telha cerâmica, não sendo admitidas telhas de fibro cimento;

II – Poderão ser construídas no alinhamento frontal do terreno.

Art. 79 No largo da Igreja não serão permitidos muros ou cercas.

Art. 80 A escadaria rústica que dá acesso ao largo da Igreja pelo lado sul deverá ser preservada com suas características originais.

Art. 81 Na área ocupada pelos ranchos para embarcações, entre a Rua Manoel Álvaro de Araújo e a praia, somente serão admitidos usos e atividades relacionados à pesca e às embarcações.

§ 1º Os ranchos de pesca poderão ser reformados ou reconstruídos, desde que seja observado o seguinte:

I – Estrutura e paredes de madeira;

II – Estrutura do telhado em madeira;

III – Telhas cerâmicas;

IV – Somente pavimento térreo, sem subsolo;

V – Piso natural de areias.

§ 2º Nos terrenos existentes entre os ranchos de pesca e a rua Manoel Álvaro de Araújo, somente serão permitidas desde que observado o seguinte:

I – construção em estilo açoriano;

II – somente pavimento térreo, sem subsolo;

III – altura máxima de cumeeira – 4,50 (quatro metros e cinqüenta centímetros)

IV – telha colonial do tipo calha;

V – estrutura do telhado em madeira.

(redação Lei 729/2001)

Art. 82 Na área entre a Praça 21 de abril e a praia serão admitidas edificações:

I – Somente com pavimento térreo, sem subsolo;

II – com projeto de esgoto aprovado pela FATMA;

III – Com anuência da Marinha do Brasil;

IV – Com parecer do Conselho de Desenvolvimento Urbano;

V – Com uso pesqueiro, náutico, de lazer ou de utilidade pública;

VI – Altura máxima de 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) a contar do nível da praça; 

VII – Recuo frontal mínimo de 4m (quatro metros).

Parágrafo Único. Nesta área não será admitido parcelamento do solo.

Art. 83 Nas áreas edificadas ao lado da escadaria da Igreja de São Joaquim deverá ser observado o seguinte:

I – Não é permitida ampliação das construções e áreas abertas;

II – A cobertura deverá ser com telha cerâmica, semelhante ao Centro Histórico;

III – O uso deverá ser comercial ou de lazer.

SEÇÃO II

ZONA DA PEDREIRA DE MORRINHOS – ZIE – 2

Art. 84 Esta zona compreende o chão da antiga pedreira na ponta de Morrinhos e a encosta, até a faixa litorânea.

Art. 85 Nesta zona o estacionamento para veículos deverá ser implantado dentro dos terrenos, dimensionando em função do uso das edificações.

Art. 86 Na encosta é proibido a eliminação da vegetação de qualquer porte, exceto para implantação de edificação.

SEÇÃO II

ZONA ACIMA DA COTA 100M – ZIE – 3

Art. 87 Nesta Zona a área mínima de lote é de 3.000m2 (três mil metros quadrados), a testada mínima é de 30m (trinta metros) e a taxa máxima de ocupação é de 10% (dez por cento).

(redação Lei 729/2001)

Art. 88 Nesta zona é proibida a eliminação da vegetação, exceto para implantação de edificações.

Art. 89 Nesta zona as vias serão implantadas em conformidade com a topografia e as movimentações de terras serão o estritamente necessário para a implantação de vias e edificações.

Art. 90 Nesta zona as edificações terão no máximo 1 (um) pavimento e um nível de subsolo.

CAPÍTULO VIII

ADEQUAÇÃO DE USOS E ATIVIDADES ÀS ZONAS

Art. 91 Os usos e atividades serão relacionados à zonas da seguinte forma: 

I – Adequado – A;

II – Proibido – P;

III – Tolerável – T: são os usos e atividades proibidos que mediante restrições, tornam–se adequados.

Parágrafo Único. A adequação de usos e atividades às zonas está indicada em tabela anexa.

Art. 92 Os usos e atividades não constantes da Tabela de Adequação de Usos e Atividades às Zonas, deverão ser analisados por semelhança com os itens da tabela com o parecer do Conselho de Desenvolvimento Urbano.

Art. 93 Os usos e atividades urbanas que foram implantados no Município, fora do Perímetro Urbano, deverão Ter projeto arquitetônico e de esgoto, à critério da Prefeitura, ouvido o Conselho de Desenvolvimento Urbano.

Art. 94 O uso residencial multifamiliar é caracterizado em edificações com mais de 2 (duas) unidades residenciais autônomas.

Parágrafo Único. Nestes casos, a fração ideal de cada unidade autônoma será de no mínimo 180m2 (cento e oitenta metros quadrados).

Art. 95 Unidade Residencial autônoma é composta de no mínimo dormitório, instalação sanitária e cozinha.

Art. 96 Uso Comercial de Pequeno Porte é caracterizado por instalações com até 1.000m2 (mil metros quadrados), e de Grande Porte com mais de 1.000m2 (mil metros quadrados).

SEÇÃO I

CONDOMÍNIOS E CONJUNTOS RESIDENCIAIS
Art. 97 Os condomínios e conjuntos residenciais terão discriminação da fração ideal de cada unidade autônoma em relação à totalidade do terreno, conforme artigo 8.º da Lei Federal n.º 4.591/64.

Art. 98 A fração ideal de cada unidade autônoma, sobre a totalidade do terreno não poderá ser inferior a metade da área do lote mínima para a Zona.

(redação Lei 729/2001)

Art. 99 As áreas de uso comum serão de no mínimo 40% (quarenta por cento) da área total do terreno e incluem vias e áreas livres.

Art. 100 Todas as áreas de uso individual deverão ter acesso através de áreas de uso comum.

Art. 101 As vias internas destinadas ao trânsito de veículos terão pistas de rolamento de no mínimo 6m (seis metros) e as passagens de pedestres terão largura mínima de 3m (três metros).

Art. 102 Os terrenos sobre os quais se pretende a constituição de condomínio ou conjunto residencial deverão ser servidos por redes de abastecimento de água, energia elétrica e drenagem pluvial, devendo tais serviços serem implantados de acordo com Projetos Técnicos aprovados pelos órgãos competentes, e mantidos pelo condomínio ou conjunto residencial.

Art. 103 A conservação de benfeitorias, equipamentos, instalações, acessos e demais coisas comuns será de exclusiva responsabilidade do condomínio ou conjunto residencial.

SEÇÃO II

EXTRAÇÃO DE SAIBROS E PEDRAS
Art. 104 No Perímetro Urbano somente será permitida a extração de saibro ou pedras mediante aprovação pela Prefeitura de projeto de configuração do terreno após a extração, tendo em vista a reutilização da área com outras atividades ou a recomposição da paisagem.

Art. 105 É proibida a extração de areia das praias e de pedras dos costões.

CAPITULO IX

LIMITES DE OCUPAÇÃO DO SOLO
Art. 106 Os limites de ocupação do solo são determinados pela aplicação simultânea de:

I – Área mínima de lote;

II – Testada Mínima de lote;

III – Número máximo de pavimentos;

IV – Recuo frontal mínimo;

V – Afastamentos lateral e de fundos;

VI – Área mínima de construção;

VII – Taxa máxima de edificação;

VIII – Índice de aproveitamento;

IX – Dimensão máxima de edificação;

X – Número máximo de unidades residenciais por terreno.

§ 1º Os limites de ocupação do solo estão indicados em tabela anexa.

§ 2º O número máximo de pavimentos está definido no Código de Obras deste Município e as expressões estão indicadas nas Seções desta Lei referentes a cada zona.

Art. 107 Quando a ocupação se destinar a conjuntos habitacionais de interesse social, a área mínima do lote será de 250m2 (duzentos e cinqüenta metros quadrados).

Parágrafo Único. Neste caso os lotes de esquina terão no mínimo área de 325m2 (trezentos e vinte e cinco metros quadrados).

Art. 108 Nas zonas com lotes de 360m2 (trezentos e sessenta metros quadrados). Os lotes de esquina terão no mínimo 450m2 (quatrocentos e cinqüenta metros quadrados).

Art. 109 Testada de um terreno é  a face voltada para a via pública e terá no mínimo:

I – Lotes de 250m2 : 10m (dez metros);

II – Lotes de 325m2 : 12m (doze metros);

III – Lotes de 360m2 : 12m (doze metros);

IV – Lotes de 450m2 : 15m (quinze metros);

V – Lotes de 1.000m2 : 30m (trinta metros);

VI – Lotes de 2.000m2 : 30m (trinta metros);

Art. 110 O recuo frontal mínimo, para qualquer uso de edificação, será contado a partir da testada do terreno, sem computar a largura do passeio.

Art. 111 O recuo frontal mínimo ao longo da SC – 434, a partir da Rua Pinguirito, será de 8m (oito metros), para qualquer uso.

Art. 112 Na faixa de recuo frontal serão permitidas construções somente de:

I – Muros;

II – Escadarias e rampas de acesso decorrentes de desnível no terreno;

III – Garagens em terrenos com declividade superior a 15% (quinze por cento), desde que não ultrapasse 6m (seis metros) da testada do terreno.

Art. 113 As sacadas, varandas e beirados, todos sem apoio, não serão computados para o cálculo do recuo frontal e afastamentos, desde que não avancem mais de 1,20m (um metro e vinte centímetros) da fachada.

Art. 114 Nos terrenos de esquina e nos que façam frente para duas ou mais vias, será observado recuo frontal em todas as testadas.

Art. 115 Para implantação de estabelecimento em edificações de uso comercial, o recuo frontal será de no mínimo 4m (quatro metros).

Art. 116 Será dispensado o recuo frontal no centro Histórico – ZIE–1 e nas seguintes vias:

I – Ao longo da Rua Marques Guimarães;

II – Ao longo da Rua Prof. Antônio José Botelho e Rua 30 de Dezembro;

III – No lado norte da Rua Nereu Ramos, no trecho entre a Rua Marques Guimarães e Travessa Benevenuto Gonçalves;

IV – Travessa Benevenuto Gonçalves, no trecho entre Nereu Ramos e a Rua Aderbal Ramos da Silva.

Art. 117 O recuo frontal ao longo das rodovias municipais será de no mínimo 8m (oito metros) a contar da sarjeta. 

Art. 118 Em terrenos constituídos até esta data, com área inferior a 360m2 (trezentos e sessenta metros quadrados), será permitida construção nas divisas laterais e de fundos, desde que as paredes não contenham aberturas.

Art. 119 A área mínima de construção será definida para cada zona.

Art. 120 Taxa de ocupação é o quociente entre a projeção horizontal da área edificada e a área do terreno:

T.O.   =  PROJEÇÃO HORIZONTAL X 100
                     ÁREA DO TERRENO

Art. 121 Índice de aproveitamento é o quociente entre a área total construída e a área do terreno:

I.A.   =  ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA
                 ÁREA DO TERRENO

Art. 122 A dimensão máxima de uma edificação será de 25m (vinte e cinco metros).

Art. 123 O número máximo de unidades residenciais autônomas num mesmo terreno é de 2 (duas) unidades, a construção de mais de 2 (duas) unidades residenciais autônomas num mesmo terreno implicará no disposto sobre condomínios residenciais.

Parágrafo Único. Constituem exceção ao disposto no artigo as zonas com limitação específica.

Art. 124 O afastamento entre edificações num mesmo terreno é de no mínimo 3m (três metros).

CAPÍTULO X

ACESSOS
Art. 125 Nas edificações onde haja uso residencial e também outros usos, a parte residencial deverá Ter acesso independente.

Art. 126 Nos estabelecimentos destinados à atendimento do tráfego de passagem, especialmente postos de abastecimento, a entrada e saída estarão a no mínimo 15m (quinze metros) da esquina, o meio–fio será rebaixado e sobre a calçada, as passagens terão largura máxima de 7m (sete metros).

CAPÍTULO XI

SIATEMA VIÁRIO

SEÇÃO I

GENERALIDADES

Art. 127 Para fins de interpretação são adotas nesta Lei as seguintes definições:

I – Faixa de domínio: é a área do terreno destinada pelo Poder Público para a implantação e proteção de uma rodovia e seus acessórios;

II – Seção transversal: é a representação gráfica, em corte, da caixa da via;

III – Caixa da via: é a largura, incluindo pistas de rolamento, canteiros e passeios;

IV – Pista de rolamento: é a faixa utilizada por veículos.

Art. 128 As faixas de proteção e ornamentação do sistema viário, as faixas de domínio e os recuos frontais exigidos por esta Lei, são considerados "Non Aedificandi".

Art. 129 O sistema viário do Plano Diretor compõem–se de uma rede de vias hierarquizadas, e conforme suas funções classificam–se em:   

I – Vias arteriais: são as vias utilizadas para ligação com outros centros urbanos;

II – Vias principais: ligam as diversas áreas da cidade às vias arteriais;
III – Vias coletoras: coletam o tráfego de várias áreas da cidade, ligando às vias de maior hierarquias;

IV – Vias locais: são as vias que possibilitam o acesso direto aos lotes;

V – Vias particulares;

VI – Passagem de pedestres;

VII – Caminhos de pedestres. 

Art. 130 Dimensões mínimas das vias:

I – Vias arteriais, principais e coletoras:

a) – caixa: 14m (quatorze metros);

b) – pista: 10m (dez metros);

c) – passeios: 2m (dois metros).

II – Vias locais:

a) – caixa: 14m (quatorze metros);

b) – pista: 8m (oito metros);

c) – passeios: 2m (dois metros).

III – Vias particulares: 6m (seis metros);

IV – Passagem para pedestres:

a) 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros).


§ 1º As avenidas terão no mínimo:

a) – caixa: 19m (dezenoze metros);

b) – pista: 6m (seis metros);

c) – canteiros: 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros)

d) – passeios: 2m (dois metros).

§ 2º O trecho urbano da SC 434 terá:

a) – caixa: 15m (quinze metros);

b) – passeios: 3m (três metros).

Art. 131 A rampa máxima permitida nas vias será de 17% (dezessete por cento).

Art. 132 Nas vias cujo leito esteja em nível diferente dos terrenos lindeiros serão obrigatórios muros de arrimo ou taludes com declividade máxima de 60% (sessenta por cento), sem prejuízo do passeio.

Art. 133 As vias de circulação sem saída deverão possuir sistema de retorno, conforme o croqui abaixo:
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Art. 134 As rampas de acesso a lotes poderão ser iniciadas somente dentro do terreno.

Art. 135 As vias acima da cota 50m (cinqüenta metros) são consideradas cênicas e terão mirantes com estacionamento para o mínimo de 6 (seis) veículos, em locais considerados de vista panorâmica, a serem determinados pela Prefeitura.

Art. 136 A abertura das avenidas, ruas e praças, em terrenos particulares, somente será permitida depois de aprovado o projeto pela Prefeitura.

Art. 137 A rodovia SC 434 tem seu início na esquina com a Rua São Miguel.

Art. 138 A denominação das vias deverá corresponder os trechos contínuos.

Art. 139 O particular ou empresa que tiver em vista projetar a abertura de avenidas, ruas e praças, em terreno de sua propriedade, antes de o fazer deverá requerer à Prefeitura a competente licença, juntando ao seu requerimento, plantas na escala de 1 : 1.000 e 1 : 250 e o plano cotado do terreno, bem como do memorial ou projeto de obras e edificações a serem executadas, mencionando todos os detalhes, perfis longitudinais e o tipo das construções, observadas em tudo, as exigências determinadas em leis Municipais, Estaduais e Federais.

SEÇÃO II

NOVOS TRECHOS E NOVAS VIAS

Art. 140 Novos trechos e novas vias compõem o sistema viário básico:

I – Trecho da Rua Aderbal Ramos da Silva entre as Ruas Mestre Severo e Dr. Elmo Kinseski;

II – Trecho da Rua Aderbal Ramos da Silva entre as Ruas Marques Guimarães e Antônio Claudino de S. Medeiros;

III – A Rua Maria Antonia dos Santos deverá seguir para o sul até atingir a Rua Rio Grande do Sul;

IV – Ao longo da encosta do Morro da TELESC haverá uma via que se inicia na Estrada Geral para Paulo Lopes, em Morrinhos, sobe pelo fundo do vale até a Rua Nereu Ramos, onde coincide com trecho da rua imediatamente acima do Hotel Bavária, seguindo daí para o sul com traçado em harmonia com a topografia até coincidir com a rua de entrada do Loteamento Village, em Areias de Ambrósio;

V – Trecho de ligação entre Travessa Benevenuto Gonçalves e a avenida do Loteamento Ilha Residencial Panorâmico, no antigo "Pasto do Seu Dede";

VI – Via de Contorno Inter–Praias (GRP–100), iniciando na Ponta do Ouvidor, na divisa com o Município de Imbituba, pela orla marítima, até a Avenida dos Pescadores, na Sede, e daí partindo da localidade de Morrinhos, até a Ponta do Faísca, na localidade de Gamboa, divisa com o Município de Paulo Lopes. 

VII – Prosseguimento da Rua Ptolomeu Bittencourt, subindo a enconsta do Morro da TELESC, no Ferraz;

VIII – Prosseguimento da Rua Olívio Duarte de Sena até a Rua Auta Freitas Nauck;

IX – Prosseguimento da Rua 30 de Dezembro, subindo a encosta do Morro da TELESC, no Ferraz;

X – Prolongamento da GRP – 010 entre as Ruas Rozalina Aguiar Lentz e Maria Antonia dos Santos;

XI – Via ao longo da encosta do Morro da TELESC passando acima da atual residência do Dr. Nédio, acima da represa e ligando–se à via  descrita no item V, próximo à Rua Nereu Ramos;

XII – Esquadrajamento de toda a encosta do ferraz;

XIII – Trecho de ligação entre a Rua César Gazolla Lopes e José Antônio Lobo;

XIV – Ligação da Av. dos pescadores com Rua Giovanni Luiz Piucco.

SEÇÃO III

TRECHOS A SEREM SUPRIMIDOS
Art. 141 Trechos das vias projetadas que deverão ser suprimidos:

I – trecho da Rua Nereu Ramos entre as Ruas Eneas Faraco Guimarães e Auta Freitas Nauck;

II – curva da GRP–010 no entroncamento com a Rua Maria Antonia dos Santos;

III – trecho da Rua Mestre Severo entre a Rua César Gazola Lopes e o Projeto de ligação viária da Avenida dos Pescadores com a Rua Geovani Luiz Piucco.
(redação Lei 729/2001)

SEÇÃO IV

ESTACIONAMENTOS

Art. 142 Os estabelecimentos para veículos deverão ser dimensionados em função do uso e atividade, conforme tabela de "Padrões para Estabelecimentos" em anexo.

CAPÍTULO XII

Art. 143 Os usos e edificações em desconformidade com as disposições desta Lei serão mantidos, observados o seguinte:

I – Os usos não poderão ser substituídos por outros em desconformidade com a presente Lei;

II – As edificações não poderão ser reconstruídas após avaria que tenha atingido 60% (sessenta por cento) de sua área total de construção;

III – Não poderão sofrer ampliação ou reforma que implique no aumento da ocupação do solo vinculada à atividade.

CAPÍTULO XIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 144 Aplicam–se disposições desta Lei a qualquer uso e atividade, de natureza pública ou privada.

Art. 145 Esta Lei não se aplica às obras cujos Alvarás de Licença para a construção sejam anteriores à data de publicação desta Lei.

§ 1º As licenças para execução de obras em desconformidade com esta Lei não poderão ser renovadas caso a construção não seja iniciada até 6 (seis) meses após sua emissão.

§ 2º Considera–se obra iniciada aquelas cujas fundações estejam concluídas.

Art. 146º Os casos omissos nesta Lei serão examinados pela Prefeitura, a qual definirá as normas a serem observadas a cada caso, com o parecer do Conselho de Desenvolvimento Urbano.

Parágrafo Único. Nos casos especiais citados na Lei do Plano Diretor será obrigatória à consulta ao Conselho de Desenvolvimento Urbano.

Art. 147º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogando as demais disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Garopaba, 09 de Dezembro de 1987.

Batista Pacheco Pereira

Prefeito Municipal

Publicada a presente Lei na secretaria desta Prefeitura Municipal de Garopaba, aos nove dias do mês de dezembro de mil novecentos e oitenta e sete.

José de Sena Guimarães

Secretário Municipal

Revogadas as Leis: 371/91 de 05/08/91, 385/91 de 08/11/91, 454/93 de 18/10/93, 459/93 de 29/1193 e 502/94 de 06/0994.

TABELAS DOS LIMITES DE OCUPAÇÃO

PARTE INTEGRANTE DA LEI N.º 729/2001 DE 30/10/01

	Zonas
	Área Mínima do Lote

M2
	Testada Mínima do Lote

M
	Recuo Frontal Mínimo

M – 7
	Afast. Lateral e de Fundos

M – 4
	Área Min. de Construção

M2
	Taxa Máxima de Ocupação

%
	Índice de Aproveitamento

	ZMD – 1
	360
	12
	6
	1.50
	30
	50 (3)
	0.5 (2)

	ZMD – 2
	360
	12
	4 (6)
	1.50
	30
	50 (3)
	0.5 (2)

	ZRE – 1
	1.000
	20
	4
	1.50 (1)
	100
	50
	0.5

	ZRE – 2
	2.000
	25
	8
	4.00
	100
	15
	0.3

	ZRE – 3
	360
	12
	4
	1.50 (5)
	50
	50
	0.5

	ZRP – 1
	360
	12
	4 (6)
	1.50
	50
	50 (3)
	0.5 (2)

	ZRP – 2
	2.000
	25
	8
	4.00
	100
	15
	0.1

	ZRP – 3
	1.500
	25
	4 (6)
	1.50
	50
	15
	0.4

	ZIE – 1
	360
	12
	- (8)
	1.50
	30
	50
	0.5

	ZIE – 2
	1.000
	20
	8
	4.00
	80
	15
	0.3

	ZIE – 3
	3.000
	30
	4
	4.00
	**
	10
	0.3

	*******
	****
	**
	*
	***
	**
	**
	**


(01) – Obrigatório

(02) – Com uso comercial o aproveitamento será de 0.6

(03) – Com uso comercial a taxa de ocupação é de 60%

(04) – Para de paredes que contenham abertura

(05) – Obrigatório em uma das laterais do terreno e nos fundos

(06) – Para estabelecimentos com estacionamento à frente, o recuo mínimo será de 6,00 metros.

(07) – Ver exceções nesta seção

(08) – Ver maiores restrições na seção referente a ZIE – 1. 

	LOCALIZAÇÃO E

FUNCIONAMENTO
	PROCESSO N.º
	DATA


	REQUERENTE

Nome:______________________________________________________________________

Nacionalidade:__________________________Naturalidade:__________________________

Est. Civil:__________________________CPF/CGC:_______________________________

End. Residencial:_________________________________________________________________

_____________________________________Fone:__________________________________




	REQUER LICENÇA E ALVARÁ PARA

(      )LOCALIZAÇÃO                                         (        )FUNCIONAMENTO




	CARACTERÍSTICAS

Uso:_______________________________________________________________________

Atividade:___________________________________________________________________

Endereço do estabelecimento:___________________________________________________

_____________________________________________Fone:__________________________




	Assinatura do Requerente: ___________________________________________________




	PLANEJAMENTO URBANO

ZONA:_____________________________________________________________________

Observações:




	_______________________________________         ____________________

                     Secretario de Obras                                                   Data




	                                   ANEXO IV 

CONSULTA DE VIABILIDADE
	PROCESSO N.º
	DATA


	REQUERENTE

Nome:______________________________________________________________

Endereço:___________________________________________________________

Fone:____________Cidade:______________________________CEP:__________




	REQUER LICENÇA E ALVARÁ PARA

(   )CONSTRUÇÃO                                                          (     )LOTEAMENTO

(    )REFORMA                                                                 (     )DESMEMBRAMENTO

(    )ACRÉSCIMO                                                             (     ) ABERTURA DE VIA

(    )DEMOLIÇÃO                                                             (     )INSTALAÇÃO

(     )______________________________________________________________




	ESPECIFICAÇÃO DE USO




	IMÓVEL

Endereço:___________________________________________________________

Croquis de situação contendo acessos, dimensões, ponto de referência para localização, área e orientação (norte) 




	_______________________________________

Assinatura do requerente




	REQUERIMENTO PARA

SERVIÇOS E DOCUMENTAÇÃO
	PROCESSO N.º
	DATA


	REQUERENTE

Nome:______________________________________________________________________

Endereço:___________________________________________________________________

Fone:____________________Cidade:______________________________CEP:__________




	REQUER 

(      )ALINHAMENTO FRONTAL                                (        )NIVELAMENTO DA VIA

(      )NUMERAÇÃO E EDIFICAÇÃO                           (        )HABITE–SE

(      )CERTIDÃO DE AVERBAÇÃO

(      )________________________________________________________________




	IMÓVEL

Endereço:__________________________________________________________________

Ponto de Referência__________________________________________________________

___________________________________________________________________________

N.º de Processo Anterior:_______________________________________________________




	Assinatura do Requerente: _____________________________________________________




	PREFEITURA

Observações:




	_______________________________________                     

                     Secretario de Obras                                                             Data




	APROVAÇÃO DE PROJETO

DE PARCELAMENTO
	PROCESSO N.º
	DATA


	REQUERENTE

Nome:______________________________________________________________

Endereço:___________________________________________________________

Fone:__________Cidade:________________________________CEP:__________




	REQUER APROVAÇÃO PARA

(    )LOTEAMENTO                                      (     )DESMEMBRAMENTO

(    )CONDOMÍNIO HORIZONTAL  

(   )________________________________________________________________




	IMÓVEL

Endereço:___________________________________________________________

Ponto de Referência:___________________________________________________

Processo Anterior N.º_________ Data:____________________________________

Área do Projeto:___________________________________ N.º de Lotes:________




	DOCUMENTAÇÃO ANEXA

(     )Consulta de viabilidade

(     )Cópia do documento de propriedade

(     )Parecer da FATMA

(     )A.R.T. do CREA–SC

(     )Planta de situação e confrontações

(      )Levantamento plani–altimétrico

(      )Planta de declividades

(      )Localização e elementos geográficos

(      )Indicação do sistema viário do entorno

(      )Indicação de construções existentes

(      )Planta baixa geral

(      )Planta de demarcação

(      )Projeto de escoamento pluvial

(      )Certidão de ônus reais sobre o imóvel

(      )Certidões negativas de tributos municipais e estaduais relativos ao imóvel

(      )Termo de garantia

(      )Cronograma de obras

(      )Memorial descritivo

(      )Perfis das vias e áreas verdes

(      )Projeto elétrico

(      )Projeto hidráulico

(      )Projeto esgoto

(      )Projeto de pavimentação das vias

(      )______________________________________________________________




	PLANEJAMENTO URBANO




	ASSINATURA E DATA

_______________________________________         ____________________

 


ALVARÁS

